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PROBLEMA: Considerando que os tribunais superiores brasileiros são chamados 

a resolver as controvérsias do cotidiano, quando o poder público em geral é 

omisso, o que revela a decisão do STF sobre a execução penal de medidas 

socioeducativas de internação? 

 

METÓDO:  O método de abordagem adotado é o dedutivo, com procedimento 

monográfico e a técnica de pesquisa bibliográfica e jurisprudencial. 

 

OBJETIVOS: Buscar conhecer a realidade da execução de medidas 

socioeducativas de adolescentes no Brasil. Aprofundar o estudo crítico acerca da 

execução de medidas socioeducativas no Brasil. Verificar se o Estatuto da Criança 

e do Adolescente (ECA) e a Lei do Sinase estão sendo devidamente aplicadas por 

parte do Judiciário brasileiro. 

 

HIPÓTESE: A partir da problemática posta, conclui-se que o judiciário brasileiro 

precisa agir de forma incisiva e rápida, pois a situação de adolescentes internados 

tende a só piorar. 
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Na decisão analisada, o Ministro Edson Fachin (relator da matéria) autorizou 

adolescentes ficarem em casas de internação com superioridade a 119% de sua 

lotação, o que foge aos parâmetros da Constituição Federal (artigo 227, caput) e 

do Estatuto da Criança e do Adolescente (artigo 3). 

A decisão não trouxe segurança suficiente aos adolescentes internados, pairando 

ainda, grande insegurança jurídica na execução de medidas socioeducativa de 

internação. 

 

CONCLUSÃO: pode-se concluir que apesar de o ministro Edson Fachin ter 

concedido a ordem liminar em habeas corpus, entende-se que a decisão não 

atende aos parâmetros do Estatuto da Criança e do Adolescente e da Lei do 

Sinase e das Convenções Internacionais de Direito da Criança e do Adolescente 

no qual o Brasil é signatário. 

Pois a presente decisão viola principalmente os dispostos nestas leis e 

convenções citadas, de que o Adolescente não pode receber tratamento mais 

gravoso que o adulto e que a medida socioeducativa aplicada tem que ser 

proporcional ao delito.  

Acredita-se que a decisão deveria determinar ao Juízo da Vara da Infância e 

Juventude de cada Estado em que a liminar foi concedida, a análise individual de 

cada caso, reaplicando-se a medida socioeducativa ou até extinguindo-a, bem 

como, o encaminhamento do Adolescente e sua família a programas com políticas 

públicas para evitar a reincidência e a reinserção social. 

Por fim, ressalta-se que o mérito do Habeas Corpus ainda não foi analisado 

perante a Segunda turma do STF, podendo a decisão mudar em alguns pontos, 

de forma que possa melhorar a situação dos Adolescentes internados no Brasil. 
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